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Protocolo: 3612/2024

O presente objeto refere-se à Apoio a Demais
Áreas Artísticos Cuiturais, reaiizada para pessoa Física
residente no Município de Piên com base em recursos

provenientes da Lei Federai 195/2022 Lei Paulo Gustavo.
RAMIRES ODENiR GOMES."
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1

Prcteitura Municipal de Piên - Rua Anw.onüs, 373 - Centro - Ccp: 83860-000 - Telefone 4i- 36.12-1136



Tramitação de Processo

Data: 04/07/2024 14:20

Página 1 de 1

iSiPIÊN Processo: 3612/2024

Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Contato: Secretaria de Esporte, Cuitura e Lazer ■ Tel: 4136321457 • cultura@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Inexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais Áreas Artísticos"
Culturais, realizada para pessoa física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei

Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

Situação: Encaminhado

Documento:

P
O

Ocorrência: 1 <M

Data: 04/07/2024 14:20:47 Previsão: 09/07/2024

Para:ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Confirmação: OK
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De: Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo
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Anexo

Requerimento e Termo de referência

CND Estadual.pdf

CND Federal,pdf

CND Municipal.pdf

CND Trabalhista.pdf

Comprovante de residência.pdf

Formulário de Inscrição e Projeto.pdf

Portfólio e comprovações de atuação.pdf
RG e CPF.pdf

Termo de Execução Ramires.pdf

Ocorrência: 2
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,vData: 04/07/2024 14:21:32 Previsão: 29/07/2024

De; Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Encaminhar
Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI X

c

7
Confirmação: não

Descrição: Inexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais,
realizada para pessoa física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo
Gustavo.
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Prefotuade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E
LAZER

PIEN j

Òrgao requisítante; SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER
025/2024N” requerimento;

Data: 28/06/2024

Descrição do objeto a ser contratado:
Inexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais
Areas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente no Município de Piôn com base em
recursos provenientes da Lei Federai 195/2022 Lei Pauio Gustavo.

UNIDADE DE

MEDIDA

ValorITEM ESPECIFICAÇÃO

Contemplar o Sr. RAMIRES ODENIR
GOMES, residente na Rua Principal, s/n® -
Bairro Gramados • Piôn/PR, portador do
CPF 029.821.899-25 e RG 7.235.341-2,
inscrito no Edital de Chamamento Público
006/2024, inscrito na categoria Música,
para receber recurso da Lei Complementar
195/2022 Lei Paulo Gustavo.

1 Música R$ 3.255,49

Dados bancários:
Inter - 077

Ag. 0001
C/C 32924747-6

Justificativa: '

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil e simboliza
o processo de resistência da dasse artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as
atividades do setor cultural. E. ainda, uma homenagem a Pauio Gustavo, artista símbolo da categoria
vitimado pela doença. ^
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento da sociedade

Piên/PR^^^^^ oestina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração
descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações afirmativas
fundamentado na previsão do Decreto n° 11.525, de 11 de

Lei Pauio Gustavo), em seus artigos 14,15 e 16.
Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público
seguintes categorias:

I - Apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária;
- Apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento-

llí - Apoio ao desenvolvimento de-espaços artísticos e culturais.

d^Rên^^MÚSIC^^*^* ^ grupos, coletivos e demais áreas artístico culturais no município

Prefeitura Municipal de Piên para o período das inscrições entre

13/05/2024 á 24/05/2024, obtivemos 14 inscrições onde todas foram consideradas habilitadas para receber
o recurso.

maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da

006/2024 para as

1

Rua Amazonas, 105 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1457

rínserido por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024.14:20:47,
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E
LAZER

PIEN
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Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, entreqa de
documentado e assinatura do Termo de Execuçáo (em anexo). Todo esse processo foi realizado pela
empresa Nos Consultona, contratada por Inexigibilidade de Licitação 032/2024 a qual avaliou e ernitiu
parecer técnico dos projetos hdiUtados durante o período de inscrições até o preenchimento do Termo de
Execução e atuará na prestação de contas na Plataforma TransfereGov.

Conforme prevê Lei 14.133/21:

Art. 74. é inexigível a licitação quando Inviávei a competição, em especiai nos casos de:
li- Contratação de proifssional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública ’
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não

Dotação Orçamentária:
09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00-conta 2681

Recurso: (X) Federal () Estadual () Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
RealíMi’0 projeto Cultural de Curso de Voz e Violão, com noções teóricas e prática para 7 alunos no
penodo de 10 aulas dentro do espaço do Centro Cultural e Educacional Rita Paihano ou outro local
designado pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, conforme descrito no Termo de Execução Cultural
A data limite para o cumpnmento do projeto será até 20/12/2024. e deverá ser disponibilizado para a
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer o acesso aos materiais de divulgação nas redes sociais da
Prefeitura Municipal de Píên.
Horários:

Das 08:00 às 17:00hs

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Realizar o projeto Cultural de Curso de Voz e Violão, com noções teóricas e prática para 7 alunos no
período de 10 aulas dentro do espaço do Centro Cultural e Educacional Rita Paihano ou outro locai
designado pela Secretana de Esporte, Cultura e Lazer, conforme descrito no Termo de Execução Cultura!
A data limite para o cumprimento do projeto será até 20/12/2024, e deverá ser disponibilizado para a
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer o acesso aos materiais de divulgação nas redes sociais da
Prefeitura Municipal de Piên.

Responsável por recebimento e fiscalização da execuçáo do objeto:
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897

ÇkjCciidiQ. y. C-
ALÊXANDRA AI^A^CiDA DA CRUZ LAURINDO

Assessor de área III - Cultura
Matrícula 4765897

Adriana de Fatln^
SECRETÁRIA DE ESI

^goso Bueno Franco
DRTE, CULTURA E LAZER

2

Rua Amazonas, 105 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1457

I Inserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária
5. Documentos de Habilitação Técnica
6. Local de entrega
7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Legislação Aplicada
12. Vigência
13. Fontes de Pesquisa

govemodepien

I mseridQ POf Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.
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|1. OBJETO

1.1. Ine^gibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de
Apao a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente no Município
de Pién com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

^ IESPEOFICACÔES —

2.1, As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Descrição do objeto a ser contratado:

if ° Publico 006/2024 na categoria de Apoio a Demais
reas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente no Município de Piên com base em

recursos provenientes da Lei Federal 196/2022 Lei Paulo Gustavo.

UNIDADE DE

MEDIDA
ESPECTnCAÇÂO Valor

ITEM

Contemplar o Sr. RAMIRES ODENIR
GOMES, residente na Rua Principal, s/n® -
Bairro Gramados - Piên/PR, portador do
CPF 029.821.899-25 e RG 7.236.341-2.
inscrito no Edital de Chamamento Público
006/2024, inscrito na categoria Música,
para receber recurso da Lei Complementar
195/2022 Lei Paulo Gustavo.

Dados bancários:
Inter - 077

Ag. 0001
C/C 32924747-6

1
Música R$ 3.265,49

3> UUSnFICATlVA

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil
e simboliza o processo de resistência da classe artística durante

que limitou severamente as atividades do setor cultural. É, ainda,
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.

a pandemia de Covid-19,

uma homenagem a Paulo

® 13 governodepíen

UnsehdQ Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.
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MPIEN 7

As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento
da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes
culturais do Município de Piên/PR.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração,
descentralização e regionalização do Investimento cultural, com a implementação de ações
afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n° 11.525, de 11 de maio de 2023 {Decreto
de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14.15 e 16.

Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público

006/2024 para as seguintes categorias;

1 - Apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária;
il - Apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento;

III - Apoio ao desenvolvimento de espaços artísticos e culturais.

Artigo 8® - Categorias I, II e III Apoio a grupos, coletivos e demais áreas artístico culturais

no município de PiÔn - MÚSICA

O Edital ficou disponível no site da Prefeitura Municipal de Piên para o período das inscrições
entre 13/05/2024 á 24/05/2024, obtivemos 14 inscrições onde todas foram consideradas

habilitadas para receber o recurso.

Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, entrega
de documentação e assinatura do Termo de Execução (em anexo). Todo esse processo foi
realizado pela empresa Nós Consultoria, contratada por Inexigibilidade de Licitação 032/2024
a qual avaliou e emitiu parecer técnico dos projetos habilitados e não habilitados durante o

período de inscrições até o preenchimento do Termo de Execução e atuará na prestação de
contas na Plataforma TransfereGov.

Conforme prevê Lei 14.133/21;

74. É inexigível a Hcifáção guando inviávela competido, em especial nos
casos de:

~ Contratação de profissional do setor artísti^, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado peia crítica especializada ou peia
opinião pública

^NTE ORÇAMENTARIA ~ -]
Õ9.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00 - conta 2681

~

5. [DOCUMEriTOS DE HABILITAÇÃO TfeCNICA

5.1. DOCUMENTOS TÉCNICOS DO SERVIÇO/PRODUTO, BEM COMO DOCUMENTOS DOS

PROFISSIONAIS QUE A EMPRESA DEVE TER E SEU REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO

(CONSULTAR lUNTO A LICITAÇÃO QUANDO FOR NECESSÁRIO).

AS CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA SÃO OBRIGATÓRIAS EM
TODOS OS PROCESSOS, POR TANTO NÃO DEVEM SER CITADAS NESTE ITEM, POIS SEMPRE

ESTÃO PRESENTES NOS EDITAIS E CONTRATAÇÕES.

® f3 govemodepien

rinserido poj Adríana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47,
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S. M)CAL e prazo de entrega

Realizar o projeto Cultural de Curso de Voz e Violão com noções teóricas e práticas para 7
alunos no período de 10 aulas dentro do espaço do Centro Cultural e Educacional Rita
Palhano ou outro local designado pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, conforme
descnto no Termo de Execução Cultural. A data limite para o cumprimento do projeto será até
20/12/2024. e deverá ser disponibilizado para a Secretaria de Esporte, Cultura
acesso aos materiais de divulgação nas redes sociais da Prefeitura Municipal de Piên.

e Lazer o

y. IRECEBIMENTD E CRITÉRIO DE aceitação DO OBJETO

7.1. Os serviços serão recebidos:

- Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
especificações constantes do Editai 006/2024 e no Termo de Execução Cultural.

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
006/2024 e da i ermo de execução Cultural
(cinco) dias do recebimento provisório.

7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

com as

e sua consequente aceitação, que se dará até 05

reputar-se-á como realizada, consumando-se o

8. lACOMPAWHAMEWro E F3tSCALTyA<^ãft —

8.1. NOME E MATRÍCULA DO FISCAL CONFORME PORTARIA VIGENTE.
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula
4765897

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irreguiaridade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibiíórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/21.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

9. lOBRlGAÇOES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados
pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de
Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente
0 preço.

^ O E3 governodepien

I Inserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.
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9.1.2. ResponsabilIzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990):

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Tenno de Referência;

9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação:
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmenta, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

9.1.7. Responsabiiizar-se petas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
9.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

9.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa

deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a

prefeitura municipal.

9.2. executar a ação cultural aprovada;

9.2.3. aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;
manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;
9.2.4. efcilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultura! bem

como 0 acesso ao locai de realização da ação cultural;

9.2.5. prestar informações à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer por meio de Relatório de
Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo dia 20 de dezembro de 2024 contados

do término da vigência do termo de execução cultural;
9.2.6. atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria de Esporte. Cultura e Lazer

ou responsável pela fiscalização a contar do recebimento da notificação;

9.2.7. divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de

acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

9.2.8. guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

9.2.9. não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecidano projeto cultural;
9.2.10. executar a contrapartida conforme pactuado.

|ÍÕ. IOBIU6AÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A Contratante obriga-se a:

© ffi govemodeplei

I Inserido oor Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47
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10.1.1. Receber os serviços, disponibilizando local,
10.1.2. Verificar minuciosamente.

data e horário;
no prazo fixado, a conformidade dos

com as especificações constantes do Termo de Referência
aceitação e recebimento definitivos;
10.1.3. Acompanhar e fiscalizar

servidor especialmente designado;
10.2. transferir os recursos ao{a) AGENTE CULTURAL"
10.2.1. orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre
informações dos recumos concedidos;
10.2.2. analisar e emitir parecer sobre os relatórios
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
10.2.3. zelar pelo fiel cumprimento do termo de
10.2.4. adotar medidas saneadoras

serviços recebidos

e da proposta, para fins de

0 cumprimento das obrigações da Contratada através de

0 procedimento para a prestação de

e sobre a prestação de informações

execução cultural;

e corretivas quando houver inadimplemenío;

|íã. HEGISUÇAO APUCADÃ^
11.1.0 Presente termo de referência

•A

s® submete Integralmente^a Lei N® 14.133/21.
13. [FONTES DE PESQUISA ,

Elaborado em 28 de junho de 2024.

1

ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO
Assessor de área UI - Cultura

Matrícula 4765897

dánm
Adriana de FatliVi|vF

SECRETÁRIA DE ESPOJE, CULTURA E LAZER
oso Bueno Franco

® fi governodeplen

I Inserido POr Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO: Inexigibiíidade para atender o Edita! de Chamamento Público 006/2024

categoria de Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente
no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo
Gustavo.

na

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Lei Pauio Gustavoviabiiiza o maior investimentodireto no setor cultural da história do Brasii

e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a pandemia de Covid-19.
que limitou severamente as atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado peia doença.

As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento
da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes
culturais do Município de Piên/PR.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração,
descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações
afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n° 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto
de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14,15 e 16.

Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público

006/2024 para as seguintes categorias:

I - Apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária;
II - Apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento;
lll - Apoio ao desenvolvimento de espaços artísticos e culturais.

Artigo 8® • Categorias I, ÍI e ili Apoio a grupos, coletivos e demais áreas artístico culturais

no município de Piên - MÚSICA

O Edital ficou disponível no site da Prefeitura Municipal de Piên para o período das inscrições
entre 13/05/2024 á 24/05/2024, obtivemos 14 inscrições onde todas foram consideradas

habilitadas para receber o recurso.

Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, entrega
de documentação e assinatura do Termo de Execução (em anexo). Todo esse processo foi
realizado pela empresa Nós Consultoria, contratada por Inexigibiíidade de Licitação 032/2024
a qual avaliou e emitiu parecer técnico dos projetos habilitados e não habilitados durante o

período de inscrições até o preenchimento do Termo de Execução e atuará na prestação de
contas na Plataforma TransfereGov.

governodepien
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Prefeitura de
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

PPIEN
12

3- ESTIMATIVA DAS QUANTíDAOFfi

Item Especificação

Contemplar o Sr. RAMIRES ODENIR GOMES,
residente na Rua Principaí, s/n“- Bairro Gramados
- Piên/PR, portador do CPF 029.821.899-25 e RG
7.235.341-2, inscrito no Edital de Chamamento
Público 006/2024, Inscrito

para receber recurso da Lei Complementar
195/2022 Lei Paulo Gustavo.

Dados bancários:
Inter - 077

Ag. 0001
C/C 32924747-6

Unidade Valor
1

Música R$ 3.255,49

na categoria Música,

4- ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação é de R$ 3.255,49 (Tres mil, duzentos
reais e quarenta e nove centavos).

5- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMEMTf^

as especificidades do presente objeto a demanda não será parceiada, haja
vista que os serviçoes serão realizados em uma única vez.

e cinquenta e cinco

6- VIABILIDADE DA CQNTRATACÃn

Considerando o conteúdo apresentado neste Estudo Técnico Preliminar

que e necessária a contratação deste objeto.
conclui-se

Piên, 28 de junho de 2024.

C- 'LoÀJHjurr)ch
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Assessor de área III - Cultura
Matrícula 4765897

OlbjjQ^
Adriana de FaUç

SECRETÁRIA DE E:
igoso Bueno Franco
:TE, CULTURA E LAZER

© R gove''nodepiei
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

^3
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033709284-06

Certidão fornecida para o CPF/MF: 029.821.899-25
Nome: CPF NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.; Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como
descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

ao

Válida até 02/10/2024 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aQv.br

Págins 1 óo 1

Emitido via Internet Pública (04/06/2024 13:03:54)

Jnwntfo POr Aqriana de Fatlma Fraaosn Sueno Franco em: Q4/Q7/2Q24 14:?n 47



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria>Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RAMIRES ODENiR GOMES
CPF: 029.821.899-25

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 161 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 ■
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere á situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htlp;//rtb,gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751. de 2/10/2014.
Emitida ãs 08:34:48 do dia 10/06/2024 <hora e data de Brasilia>

Válida até 07/12/2024.

Código de controle da certidão: BC12.1CD1.C7EF.97E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Insçridç ppc Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14’2n-47
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PREFEITURA
PItM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.“ 1100/2024

CER TIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DA TA NÃO EXISTE DÉBITO
TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO.

IMPORTANTE:

CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO".

FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS

CERTIDÃO NEGATIVA N": 1100/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME COMPLETO: RAMIRES ODENIR GOMES

CPF n** 029.821.899-25

CADASTRO MUNICIPAL n” 118133

ENDEREÇO: ESTRADA PRINCIPAL, S/N - GRAMADOS CEP: 83860000 Piên - PR

Documento emitido em: Piên, 04 de Junho de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 04/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2J2XM8QMEF.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equlplano.com.br:7355/cotitribuínte/#/stmCertidao/validacaoCertid

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.

ao
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Página 1 de 1

T 6

PODER JUDICIÁRIO

JU3TICA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RAMIRES ODENIR GOMES

CPF: 029.821.899-25

Certidão n°: 39071271/2024

Expedição: 04/06/2024, às 13:08:06

Validade: 01/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,

de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que RAMIRES odenir gomes,
029.821.899-25,

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

inscrito(a) no CPF sob o n°

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
(http://www.tst.jus.br}.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das
Trabalhistas constam os dados

pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

trabalhistas, inclusiveacordos judiciais
recolhimentos

no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

previdenciários. a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

Trabalho,
por

.ÍLigC; :;r

iQSgn<39 ppr Adnana de Fatima Fragoso Bueno p^ranco wn: G4/D7/2n?A
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18PÁGINA 14

MUNICÍPIO DE PIÊN

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 006/2024 - APOIO ÀS DEMAIS

ÁREAS ARTÍSTICO CULTURAIS

ANEXO ir

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1 - DADOS DO PROPONENTE

1.1 - Proponente é pessoa física ou pessoa jurídica?

(x) Pessoa Física

() Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:

1.2 - Nome Completo: Ramires Odenii Gomes

1.3 - Nome artístico ou nome social (se houver): Denis

1.4-CPF: 029.821.899-25

1.5-RG: 72353412

1.6-Data de nascimento: 11/11/1977

1.7 - £-mail: raniiressshow@gmail.com

1.8 - Telefone: 41 99924-2911

1.9 - Endereço completo: Rua dos Silva, s/n. Gramados

1.10-CEP: 83860000

1.11 - Cidade: Piên

1.12 - Estado: Paraná

1.13 - Você reside era quais dessas áreas?

() Zona urbana central

() Zona urbana periférica

(x) Zona rural

() Área de vulnerabilidade social

() Unidades habitacionais

() Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação)

() Comunidades quilombolas (terra titulada ou em processo de titulação, com registro
na Fundação Palmares)

() Áreas atingidas por barragem

I Inserido por Adriana de Eatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:2Q;47



{) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro,
pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.). 19

1.14 - Pertence a alguma comunidade tradicional?

() Não pertenço a comunidade tradicional

() Comunidades Extrativistas

() Comimidades Ribeirinhas

(x) ComimidadesRurais

() Indígenas

() Povos Ciganos

() Pescadores(as) Artesanais

() Povos de Terreiro

() Quilombolas

() Outra comunidade tradicional

1.15 - Gênero:

() Mulher cisgênero

(x) Homem cisgênero

() Mulher Transgênero

() Homem Transgênero

() Pessoa Não Binária

() Não informar

1.16 - Raça, cor ou etnia:

(x) Branca

()Preta

() Parda

() Indígena

() Amarela

1.17«Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?

() Sim

(x) Não

Liflserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: Q4/Q7/2Q24 14:20:47.



1.18 - Caso tenha marcado "sim", qual tipo de deficiência?

() Auditiva

() Física

() Intelectual

() Múltipla

() Visual

PO

1.19 - Qual 0 seu grau de escolaridade?

() Não tenho Educação Formal

() Ensino Fundamental Incompleto

() Ensino Fundamental Completo

() Ensino Médio Incompleto

(x) Ensino Médio Completo

() Curso Técnico Completo

() Ensino Superior Incompleto

() Ensino Superior Completo

() Pós Graduação Completo

1.20 - Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada)

nos últimos 3 meses?

(Calcule fazendo iiTT<a média das suas remunerações nos últimos 3 meses. Em 2023, o

salário mínimo foi fixado em RS 1.320,00.)

() Nenhuma renda.

() Até 1 salário mínimo

(x) De 1 a 3 salários mínimos

0 De 3 a 5 salários mínimos

0 De 5 a 8 salários mínimos

0 De 8 a 10 salários mínimos

() Acima de 10 salários mínimos

1.21 - Você é beneficiário de algum programa social?

(x) Não

() Bolsa família

() Benefício de Prestação Continuada

() Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
() Garantia-SaÊra

I Inserido oor Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47!



21() Seguro-Defeso

0 Outro

1.22 - Vai concorrer às cotas ?

{) Sim (x) Não

1.23 - Se sim. Qual?

() Pessoa negra

() Pessoa indígena

1.24 - Qual a sua principal função/profissâo

(x) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
() Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultura I e afins.

() Curador(a), Prograniador(a) e afins.
() Produtor(a)

() Gestor(a)

() Técnico(a)

() Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.

no campo artístico e cultural?

O.
putro(a)s

1.25 - Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?

(x) Não

0 Sim

2.6 - Descrição do projeto:

Será Realizada aulas de voz e violão para 7 alunos, onde poder

a os participantes adentrarem no mundo mágico da música, momento que tentarei introduzir a
todos o gosto por essa arte. Serão 10 aulas para a introdução dos alunos no mundo IsicT
2.7 - Objetivos do projeto:

Introduzir aos alunos (crianças, jovens e adultos) um universo novo dentro da música.

2.8 - Metas:

Realização de 10 aulas - oficina de voz e violão

I Inserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.



Participação de 7 alunos nas oficinas

2.9. Perfil do público a ser atingido pelo projeto:

Toda a população paraense, crianças a partir de 10 ano, jovens e adultos

2.10 - Sua ação cultural é voltada prioritariamente para algum destes

perfis de público?

() Pessoas vítimas de violência

() Pessoas em situação de pobreza

() Pessoas em situação de rua (moradores de rua)

() Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade (população

carcerária) () Pessoas com deficiência

() Pessoas em sofrimento físico e/ou psíquico

() Mulheres

() Gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transgêneros e

transexuais () Povos e comunidades tradicionais

() Negros e/ou negras

() Ciganos

() Indígenas

(x) Não é voltada especificamente para ura perfil, é aberta

para todos

() Outros

2.11 - Medidas de acessibilidade empregadas no projeto

Libras em uma apresentação a combinar data e horário.

2.11.1 - Acessibilidade arquitetônica:

(x) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira e rodas; () piso tátil;

(x) rampas;

() elevadores adequados para pessoas com deficiência;

() corrimãos e guarda-corpos;

(x) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;

() vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;

() assentos para pessoas obesas;
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?3(x) iluminação adequada;
() Outra

2.11.2 - Acessibilidade comunicacional;

(x) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;
() 0 sistema Braille;

() o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
() a audiodescrição;

( ) as legendas;

0 â linguagem simples;

C) textos adaptados para leitores de tela; e
() Outra

2.11.3 - Acessibilidade atitudinal:

() capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;
C x) contratação de profissionais

em acessibilidade cultural;

() formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos
na cadeia produtiva cultural; e

() outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

2.11,4 - Informe

disponibilizadas de acordo

com deficiência e profissionais especializados

como essas medidas de acessibilidade serão implementadas
com 0 projeto proposto.

Será disponibilizado um profissional de intérprete de libras

ou

2.12 - Local onde o projeto será executado

Na sede da secretaria de Cultura, Esporte e Lazer, no município de Piên/PR

2.13 - Previsão do período de execução do projeto
Data de início: Julho de 2024

Data fmal: Dezembro de 2024

2.14 - Equipe:

Informe quais são os profissionais que atuarão projeto, conforme quadro a seguir:no

FUNÇÃO CPF/CNPJ PESSOA PESSOA
NEGRA? INDÍGENA?

PCD?

I Inserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47



Instrutor 029.821.899-25 não não não

^4Intérprete de libras 043.635.379-22 Não Não não

2.15 - Cronograma de Execução

Descreva os p^sos a serem seguidos para execução do projeto.

ATIVIDADE ETAPA DESCRIÇÃO INÍCIO FIM

Oficina de voz e

vioião
Inscrições, escolha de
músicas e aulas

Oficina de voz e violão

para até 7 alunos

Julho de dezembro de

20242024

2.16 - Estratégia de divulgação:

impulsionamento em redes sociais.

2.17 - Contrapartida:

Aulas de voz e violão para até 7 alunos entre crianças, jovens e adultos do
municipio de Piên, 10 aulas de voz e violão

2.18 - O projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais?

(x) Não, 0 projeto não possui outras fontes de recursos financeiros

() Apoio financeiro municipal

() Apoio financeiro estadual

() Recursos de Lei de Incentivo Municipal

() Recursos de Lei de Incentivo Estadual
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() Recursos de Lei de Incentivo Federal

() Patrocínio privado direto

() Patrocínio de instituição internacional

() Doações de Pessoas Físicas

() Doações de Empresas

{) Cobrança de ingressos

() Outros

PS

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do
financiamento e onde

recursos serão empregados no projeto.
os

2.19 - O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?
Não

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Preencha a tabela informando todas as despesas indicando
quais elas estão relacionadas,

parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no
bALlCNET, 3 orçamentos, etc) utilizado com a referência específica do item
de despesa, conforme exemplo abaixo.

as metas/etapas às

DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA UNIDADE VALOR TOTAL REFERÊNCIA

DE PREÇO

Sanduíche Lanche para os
alunos

140 R$ 3,00 RS Gika Sabor e

Arte420,00

Suco Lanche para os
alunos

20 RS 7,00 RS Gika Sabor e
140,00 Arte

Palheta Necessário para
oficina

7 RS 5,00 RS 35,00 Mercado Livre

Cordas Necessário para
oficina

1 RS 50,00 R$50,00 Mercado Livre

Ana Paula

Toledo Silva
Intérprete de
Libras

1 200,00 200,00 Ana Paula

Toledo Silva

Proponente Professor da

oficina
I 1.155,00 1.155,00

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos;
() RG e CPF do proponente
() Comprovante de residência do proponente
() Currículo do proponente
() Mini currículo dos integrantes do projeto
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Trabalho ensinando alunos de todas as idades tem mais de 10 anos, com projetos para o
camu, despertando estrelas e no eras,

Segue em anexo alguns links que comprovam minha atuação na área

hUps://www.voutube.com/live/ow5Mxo2ecu8?si=scGnBbDb0zA0Z-G7

https;//www.facebook.com/ramíres.Qomes.9484P

h.t.tps://www.pien.pr.qov.br/noticias/noite-de-aDresentacoes-encanta-festival-musical-canta-pi
üü

https://www.pien.pr.qov.br/noticias/festival-canta-pien-tem-orimeiras-audicoes-nesta-sexta-fe
irâ
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MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS ANEXO IV

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 017/2024 TENDO POR OBJETO A

CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO
CONTEMPLADAS PELO EDITAL n° 007/2024 - NOS TERMOS DA LEI

COMPLEMENTAR N'’ 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11 453/2023

(DECRETO DE FOMENTO).

^7

A AÇÕES CULTURAIS

1. PARTES

1.1 O PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - SECRETARIA DE ESPORTE,
CULTURA E LAZER, neste ato representado por Senhor(a) ADRIANA DE FÁTIMA
BUENO FRANCO, e o(a) AGENTE CULTURAL, RAMIRES ODENIR GOMES,
poitador(a) do RG n° 72323452, expedida em SESP PR, CPF n° 029.821.899-25,
residente e domiciliado(a) à Rua Principal - S/N - GRAMADOS, Piên -PR CEP:83860-
000, telefones: 41999242911, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural,
de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à

execução de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023,
celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR N°

195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro
projeto cultural PROFESSOR DE VIOLÃO E TÉCNICA VOCAL contemplado
conforme processo administrativo n° 007/2024

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de

R$ 2.000,00 (dois mil reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) RAMIRES ODENIR GOMES, especialmente
aberta no Banco: INTER - 077, Agência 0001, Conta Corrente n° 32924747-6, para
recebimento e movimentação.

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplic^os para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações do/da SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

ao

no

I Inserido por Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco em: 04/07/2024 14:20:47.



I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre

informações dos recursos concedidos;

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) momtorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas
naCLAUSULA6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

I) executar a ação cultural aprovada;

11) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmeníe aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural
bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER por meio
de Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 20 DE

DEZEMBRO DE 2024 contados do término da vigência do termo de execução
cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo SECRETARIA DE ESPORTE.

CULTURA E LAZER a contar do recebimento da notificação;
VII) di\migar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada

é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo

federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de
divulgado pelo Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execuçãocultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5
anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo

- Encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação
de informações, caso conclua que houve
cumprimento parcial justificado;

0 procedimento para a prestação de
P8

prestação de informações

marcas

com o caso concreto:

I

cumprimento integral do objeto ou o
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- Recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução do obj eto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação

que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento
integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas
apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item

7.2, a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

- determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado;

- solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório

de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial

do objeto foram insuficientes; ou

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso

verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial

justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria
de prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que

foram alcançados os resultados da ação cultural, por meiodos seguintesprocedimentos:

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo

estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e II -

análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual,
clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem
como outros documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso

concreto:

II

I

II

- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação
de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

I
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II

de exênlíL ^ apresentação, pelo agente cultural, de relatório

fnte^aT d "f ° ““^“íere que não foi possível aferir o cumpnmento
mtegral do objeto no relatóno de execução do objeto ou que as justificativas
apresentadas sobre o cumpnmento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após 0 recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7 2 2
autondade responsável pelo julgamento da prestação de informaçBes poderá:

dn ° aonsidere que houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumpnmento parcial justificado; ^

- solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre

do objeto foram insuficientes;

30
I

II

O cumprimento parcial
ou

III
aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso

venfíque que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial
justificado, ou caso identifique irregulandades no relatório de execução financeirl
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial
de prestação de informações (m loco ou em relatório de execução do objeto) somente
nas segmntes hipóteses: ^
I - quando não estiver comprovado
procedimentos previstos no item 7.2; ou

- qu^do for recebida, pela administração pública, denúncia de iaegularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
faticos apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de

trinta dias, contado do recebimento da notificação.

O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente

federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará

analise de prestação de informações e poderá concluir pela: I - aprovação da prestação
de informações, com ou sem ressalvas; ou II - reprovação da prestação de informações,
parcial ou total.

Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade

de devolução de recursos, o agente cultural será noüfícado para que exerça a opção por:

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

- devolução parcial dos recursos ao erário juntameníe cora a apresentação de plano
de ações compensatórias.

cumprimento do objeto, observados os

II

, no mínimo,

7.4

0 parecer técnico de

7.5

III

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do
instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural,
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano
de ações compensatórias.

será
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7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas
na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de
vigência do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo
aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando
der causa a atraso na liberação de recursos; e

- alteração do projeto sem modificação dp valor global do instrumento

modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser
realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem
a necessidade de autorização prévia.

8.5 Aaplicaçâo de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo
de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de

autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá
realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a
data da sua aquisição.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIÊN.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá

I - extinto por decurso de prazo;

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito
outro partícipe; ou

■■ rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemeníe
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:

5 7

I

II
e sem

8.4

ser

ser:

III

ao

IV
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32a) descumprimento injustificado de cláusula deste iinstrumento;

OU

c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados-
g) nâo atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização’;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável,

iofrfioaçãt^fe^doos'"!;-'®"'^ “ ^ recebimento da
feml!.!! “ ^ participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.

^

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados
processo administrativo, assegurado o contraditório
será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário
devera ser mstaurada Tomada de Contas Especial caso os valoris reTacirnafe à
irregularidade nao sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública
10 5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação

^o... JiS

nos autos do

e a ampla defesa. O prazo de defesa

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
nadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações
sanção de advertência ou multa,

í impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 0 monitoradamente de controle de resultado se dará mediante a entrega de relatório
de execução do objeto, bem
projetos apresentados.

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes
duração de 13 de junho de 2024 a 20 de dezembro de 2024.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

com ressalvas e aplicar

como execução de todas as contrapartidas inclusa nos

, com
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15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de RIO NEGRO para dirimir quaisquer dúvidas relativas

presente Termo de Execução Cultural.
ao

-^5
PÊN, 13 de junho de 2024.

Pelo óigâo:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

ADRIANA D^a™a BUENO FRANCO

Pelo Agente Cultural:

RAMIRES ODENIR GOMES
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PIÊN
SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên- PR
83.860-000

PREFEITURA
(41) 3632-1457

Í4MEMORANDO N® 036/2024

Para; Secretaria de Administração e finanças
De: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Assunto: Dotação orçamentária Lei Paulo Gustavo
Data: 04/07/2024.

Prezados Senhores

A Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, representado pelo abaixo-assinado, vem através do

presente, informar sobre os pagamentos do Fomento Cultural oriundo da LC195/2022 - Lei Paulo

Gustavo.

Segundo a LC 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, os municípios possuem autonomia no

momento de realização dos pagamentos do fomento, que deve ser repassado diretamente

aos artistas sem a necessidade de licitações ou operações desse tipo.

Segundo o Decreto 11453/2023 - que versa sobre o Fomento Cultural, temos;

Seção III

Da modalidade de fomento à execução de ações culturais e da modalidade de apoio

a espaços culturais

Art. 22. A modalidade de fomento à execução de ações culturais e a modalidade de

apoio a espaços culturais poderão ser implementadas por meio da celebração dos

seguintes instrumentos:

I - acordo de cooperação, termo de fomento ou termo de colaboração, conforme os

procedimentos previstos na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, e no Decreto no 8.726,

de 27 de abril de 2016;

II - termo de compromisso cultural, conforme os procedimentos previstos na Lei

13.018, de 2014, e em ato do Ministro de Estado da Cultura, nas hipóteses em que o

fomento enquadrar-se no escopo da Política Nacional de Cultura Viva, conforme

regulamento específico;

no
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PIÊN
SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1457
PREFEITURA

i5

III - termo de execução cultural, conforme os procedimentos previstos neste

Decreto, para a execução de recursos de que trata a Lei no 14.399, de 2022, e a Lei

Complementar no 195, de 2022; ou

IV - outro instrumento previsto na legislação de fomento cultural do Estado, do

Distrito Federal ou do Município, na hipótese de o gestor público do ente federativo optar

por não utilizar os procedimentos a que se referem os incisos I a III. § 1o A escolha do

instrumento a ser utilizado deverá ser indicada pelo gestor público no processo

administrativo em que for planejada a sua celebração, conforme os objetivos pretendidos,

observados os princípios constitucionais da eficiência e da duração razoável do processo.

§ 2o A administração pública poderá optar pela utilização dos instrumentos previstos

na Lei no 14.133, de 2021, nos casos em que necessitar adquirir bens ou contratar serviços,

vedada a aplicação do disposto no art. 184 da referida Lei às hipóteses previstas no caput.

§ 3o A vedação estabelecida no § 2o deste artigo não se aplica às hipóteses

previstas nos incisos II e III do caput do art. 18.

§ 4o Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos I a

III do caput, não será exigível a compiementação de que trata o § 2o do art. 6o da Lei no

8.313, de 1991. tendo em vista que a destínação dos recursos está especificada na origem.

§ 5o Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos I,

li ou IV do caput, a aplicação das regras sobre chamamento público previstas na Seção II

deste Capítulo será subsidiária em relação aos procedimentos previstos na legislação

específica.

E ainda, cabe destacar as seguintes normas sobre o Termo de Execução/Fomento

Cultural - estabelecido nos casos em que o proponente executar uma ação determinada

(editais de proposição de projetos com contrapartidas):

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br



PIÊN
SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1457 ^6PREFEITURA

Subseção I

Do termo de execução cultural

Art. 23. O termo de execução cultural visa estabelecer as obrigações da

administração pública e do agente cultural para o alcance do interesse mútuo de promover

a realização de ações culturais ou apoiar espaços culturais, na implementação das

modalidades a que se referem os incisos I e II do caput do art. 8o

Art. 25. Os recursos do termo de execução cultural serão depositados pela

administração pública em conta bancária específica, em desembolso único ou em parcelas,

e os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto

a necessidade de autorização prévia.

E ainda, o próprio Decreto 11453/2023, ampara a respeito da modalidade de

pagamento sobre premiações culturais:

sem

Seção V

Da modalidade de concessão de premiação cultural

Art. 41. A modalidade de concessão de premiação cultural visa reconhecer relevante

contribuição de agentes culturais ou iniciativas culturais

estadual, distrital ou nacional da cultura

sem estabelecimento de obrigações futuras.

§ 1 o A inscrição de candidato em chamamento público de premiação cultural poderá

ser realizada pelo próprio interessado ou por terceiro que o indicar.

§ 2o O edital de chamamento público conterá seção informativa sobre incidência

tributária, conforme legislação aplicável no ente federativo.

Art. 42. O agente cultural premiado firmará recibo do pagamento direto realizado

pela administração pública. Parágrafo único. As regras relativas á execução de recursos e

à prestação de contas não se aplicam á modalidade de concessão de premiação cultural,

dada a natureza jurídica de doação sem encargo.

para a realidade municipal

com natureza jurídica de doação sem encargo

^ governodepi
www.pien.pr.gov.br
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Portanto, percebemos que a forma de execução e pagamento dos recursos oriundos da

- a primeiraLC 195/2022 se dá de duas formas muito simples: ambas pela via do repasse direto

mediante assinatura do termo de execução cultural (Para fins de prestação de informações
proponente irá apresentar, de acordo com a Lei Paulo Gustavo, relatório de

0

execução do objeto,

exceto se a prestação de informações for in loco. Em último caso, quando o relatório de execução
do objeto não for detalhado ou em casos de denúncia 0 proponente deverá apresentar relatório de

execução financeira. Dessa forma, aconselha-se que todas as notas fiscais e recibos sejam

guardados para fins de eventual necessidade de prestação de contas por meio de relatório de

execução financeira * fonte: https://www.gov.br/cultura/pt-br/assuntos/iei-paulo-gustavo/central-de-

conteudo/perguntas-frequentes-sobre-a-lei-paulo-gustavo), nos casos de editais de submissão

de projetos com contrapartidas, e a segunda, mediante assinatura de recibo simples

caso se houvesse em nosso edital premiações ou bolsas culturais, nas quais não existem

a prerrogativas de contrapartidas.

. no

Sendo assim autorizamos o pagamento oriundos dos recursos da LC 195/2022 das

dotações orçamentárias 09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00 e

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 conforme editais de chamamento 06 e 07/2024.

Atenciosamente.

CJjÚAjuQt^ /lOryyCO
Adriana de

Secretária de^porte, Cultura e Lazer
Fragoso Bueno Franco

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIEN

PROTOCOLO N“ 3612/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS i8

1) OBJETIVO: Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa Física residente no

Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

RAMIRES ODENIR GOMES

2) MODALIDADE: ínexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e
nove centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00-Conta 2681

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

C^/ ííV / 32j±Lioàs £)S: ^ hrs R$Saldo Atualizado em _

ip) Há disponibilidade.
( ) Nâo há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

José Lu^z^e Barros
C/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

{/) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .

( ) Nâo há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitaníe, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

SílvanaKTeixeira Jung

Secretâ^a M^ifiícípal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

Oh / m lãjOZH

01



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 3612/2024

Objeto: "Chamada Pública referente a Lei Pauio Gustavo, produções audiovisuais, Ramires Odenir
Gomes".

Requerente: Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer.
39

Parecer Jurídico

I - Relatório

O Município de Piên abriu o editai de chamamento público nP 006/2024 cujo objeto é:

"seleção de projetos culturais nas DEMAIS ÁREAS CULTURAIS para receberem apoio financeiro nas

categorias descritas no anexo I, por meio da celebração de termo de execução cultural, com o objetivo

de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do Município de Piên/PR".

O referido certame tem a finalidade de fomentar o desenvolvimento cultura! no âmbito

Municipal, sendo que tal fomento se dá através da Lei Complementar de n.° 195/2022, regulamentada

pelo Decreto de n.^ 11.525/2023.

O processo veio acompanhado dos seguintes documentos: I) documento de formalização da

demanda; II) termo de referência; III) estudo técnico preliminar; IV) Termo de execução Cultural; V)

formulários de inscrição, contendo informações acerca dos trabalhos a serem desenvolvidos; VI)

informações orçamentárias/financeiras; VII) consultas as certidões de regularidade jurídica/fiscal.

O Edital de credenciamento foi elaborado pela empresa Nós, a qual foi contratada através

do processo licitatório de inexigibilidade de n.o 018/2024, e, formalizado através do contrato de n.o

09/2024, 0 qual tem o seguinte objeto: "Contratação de empresa especializada para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais,

publicações e atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa em ações relacionadas á

aplicação da Lei Complementar 195 - Lei Paulo Gustavo".

É 0 relatório.

II - Passamos a análise jurídica.

A Municipalidade com o objetivo de fomentar as atividades culturais no Município de Piên,

abriu o chamamento público de n.° 06/2024, cujo objetivo era credenciar criadores de cuitura, para que

então fosse possível celebrar termo de execução cultural, para repasse de valores decorrentes da Lei

Complementar de n. 195/2022.

O credenciamento é um procedimento auxiliar das licitações e das contratações previsto no

art. 78,1, da Lei n° 14.133/21 e definido no art. 6°, XÜII da mesma Lei, que tem por objetivo convocar

interessados em prestar serviços ou fornecer bens, uma vez preenchidos os requisitos necessários,

sendo garantido neste procedimento todos os princípios basilares da Administração Pública e da nova

Lei de Licitações.

Além disso, trata-se de procedimento a ser adotado dentro da exceção ao dever de licitar

na qual não haja concorrentes e, assim, "a Administração aceita como colaborador todos aqueles que,

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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(41)3632-1136

atendendo as motivadas exigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo

administrativo." (TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. Salvador:

Juspodivm, 2019, p. 348).

Neste caso, pelo chamamento público a Administração "convida" todos os interessados,

estabelecendo critérios objetivos para contratação e, analisa as condições de cada um dos candidatos

julgando conforme os critérios do edita! e, quando habilitados os interessados firmam contrato com o

Município, passando a serem contratados para prestar serviços ou realizar a entrega de produtos.

Não há, portanto, disputa de proposta pelos interessados no chamamento público, passando

os habilitados a serem tratados como credenciados, mantendo-se obviamente a classificação em todos

os critérios estabelecidos pelo edital do credenciamento.

Em resumo, a Administração tem a possibilidade instaurar processo administrativo a fim de

convocar empresas ou profissionais interessados para serem contratados para o fornecimento de

produtos objeto deste. Além disso, a contratação deve obedecer a parâmetros objetivos e de pré-

qualificação, mediante tratamento isonômico através de regras editalícias bem definidas, especialmente

quanto a um único referencial de remuneração e distribuição de serviços.

De outro giro, analisando o termo de execução cultural vislumbro que ele atende os

requisitos mínimos estabelecidos pela legislação aplicável a espécie, quais sejam: Lei 14.133/2021; Lei

Complementar 195/2022; e Decreto 11.525/2023, bem como todos os demais atos decorrentes do

chamamento público de n.® 006/2024.

Por fim, importante pontuar que, no caso em tela, em decorrência do contrato de n.o

009/2024, todos os atos atinentes a habilitação, classificação, e julgamento de eventuais

recursos ficavam a cargo da contratada, conforme termo de referência anexo ao referido contrato,

e, não tendo a empresa notificado nenhuma irregularidade, nem o setor de Licitações e Contratos, não

resta outra alternativa a não ser opinar pela homologação do presente chamamento público, e,

considerar válido o presente termo de execução cultural.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

40

III — Conclusão

Neste sentido, opinamos pela regularidade do chamamento público para credenciamento

de interessados na Chamada Pública referente a Lei Paulo Gustavo, produções audiovisuais(...), através

da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, e, portanto, plenamente possível firmar o

presente termo de execução cultural, em conformidade com o disposto no art. 37 da CF, da Lei

14.133/2021 e da Lei Complementar 195/2022.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou seja,

é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a orientação

@ F3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez

que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a

realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

S.M.J. É 0 parecer.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

41

IV - Recomendação

A assessoria de Licitações e Contratos: para que realize a publicação e a manutenção do

inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial deste ente federativo, em atendimento

ao disposto no §2° do art. 54 da Lei n° 14.133/21.

Piên, 04 de julho de 2024.

p

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naía^ Caroiine de ^raujo
Procuradorauuridica

VOAB/BR ihãoe

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinatíva e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

@ Kl governodepien
www.pien.pr.gov.br



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3612/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 087/2024
42

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para

pessoa Física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei

Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

PESSOA JURÍDICA; RAMIRES ODENIR GOMES

CPF: 029.821.899-25

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e nove centavos)

Dotação Orçamentária;

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90-36.00.00-Conta 2681

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de julho de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Preferturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações
iPIEN

<5

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N» 087/2024, que tem como objeto O

Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada parapresente objeto refere-se à Apoio a

Física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei
pessoa

Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo, em favor do proponente RAMIRES ODENIR

GOMES_CPF: 029.821.899-25 no valor total de R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta

e quarenta e nove centavos), com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e

tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3612/2024

e cinco reats

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Pr^ffef^rade

MPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 087/2024

PROTOCOLO: 3612/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio 3 Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada

para pessoa Física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes

da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: RAMIRES ODENIR GOMES

CPF: 029.821.899-25

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e nove

centavos)

autori2:ação 04/07/2024
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com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identífícador:2EA62032
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 082/2024

SECRETAWA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.\TAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 082/2024

4 C
PESSOA FÍSICA: JACKSON ANDRE CAVALHEIRO PIRES

CPF: 091.848.719-62

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e nove centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 1E8DFCE6PROTOCOLO: 3618/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 085/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 085/2024

CONTRATANTE: PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: DANIELI DOS SANTOS DA CONCEIÇÃO
CPF: 049.463.479-09

VALOR: RS 2.813.18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

PROTOCOLO: 3608/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idetitiricador:£4B06698

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 083/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INE.XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 083/2024

PROTOCOLO: 3610/2024

PESSOA FÍSICA: LEANDRO JOSÉ HORNICK
CPF: 905.427.549-91

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e nove centavos)

AlTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7A0D6528

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos
Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 086/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR.AÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.ATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 086/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: GUILHERME ANTONIOTASCHECK
CPF: 092.902.179-79

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e nove centavos)

Al TORIZAÇÃO 04/07/2024

PROTOCOLO: 3615/2024

Objeto O presente objeto reíere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos
Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5I76B29D

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 084/2024

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

PESSOA FÍSICA: ORLANDO LI DVINSKI
CPF: 026.582.789-26

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e nove centavos)

SECRETARIA

FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 084/2024

PROTOCOLO: 3611/2024

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:640AEDF4

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos
Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 087/2024

vv'^vw.diariolnunicipal.com.hr/amp 466
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VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇAO E

FINANÇAS

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBIIJDADE DE LICITAÇÃO N® 087/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos 4 ^
Código Identificador:71FE16A8PROTOCOLO: 3612/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 090/2024

SECRETARIA MliNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên

com base em recursos provenientes da Lei Federa! 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
CONTRATAÇAO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 090/2024PESSOA FÍSICA: RAMIRES ODENIR GOMES

CPF: 029.821.899-25

VALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e nove centavos)

PROTOCOLO: 3622/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên

com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identíricador:4003I008
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMIMSTR-AÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 088/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 088/2024

PESSOA FÍSICA: JOÃO PAULO DOS SANTOS
CPF: 078.586.739-20

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil. oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:468A495APROTOCOLO: 3616/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 093/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.VTAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 093/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên

com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: SIMONE APARECIDA DE LL\U

CPF: 043.478.149-50

VALOR; R$ 2.813.18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

PROTOCOLO: 3624/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piêi

com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Le

Paulo Gustavo.

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:2AFAD9F0

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 089/2024 PESSOA FÍSICA; IRLENE RANK WENCESLAU

CPF: 039.433.189-31

VALOR; RS 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMLMSTRAÇÃO E
FINANÇAS

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 089/2024 Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3092CBF8PROTOCOLO: 3622/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 091/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 091/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Areas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

CONTRATANTE: PREFEITlfRA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FISICA: EVERTON LUIZ ANTON

CPF: 060.246.909-08

PROTOCOLO: 3623/2024

467v\'%v\v.diarioinunicir>ai.com.br/ainD
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^7
NOTA DE EMPENHO

Wt>TBfO Tipo Efriíobarn

05/07/2024

ROQíJSiÇáO N"

3740

Req CofrprsW®

72763Ordinário5836/2024

Licitação

iTfX> Núirero

FVocesso inexigibiifdade

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato

87/2024 de 04/07/2024

AcfíVo Inicio da vigênoa Fim de vigêrcia Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da efocução Fim da exe atutíizada

Credor

Fornecedcr

RAM IRES ODBJIR GOM ES

Endereço

ESTRACA PRINCIPAL, S/N

Cidade/UF

Píên/PR

Matricula

11813-3

CPF/CNPJ

029,821,899-25

Barro

GRAMADOS

CEP Fcne

83860-000 41 99667282

Ttpo de corta bancária flanco Agência

Conta Poupança 104 4609-4

Corta

2788-3

Classificação da despesa

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
R$20,134,75

Wofstipafhada

R$ 3.255,49

09.001 AREA da CULTURA

13.392.0010.2024 MANUIB^ÇÂO DA CULTURA E TURISMO

3-3,90.36.99.01 INCENTIVO LC 195/2022 - PAULO GUSTAVO

2681 01054 Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC n® 195/2022 - Art. 8® - Demais Setores da

De Btercícios Anteriores

R$16.879,26

Outras informações

Histórico

Código Nome

27431

UM Quantidade

1,0000 3,255,4900

Marca Valor Valor total

3.255,49Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa

Rsica residente no Munic^io de Plên com base em recursos
provenientes da Lei Federai 195/2022 Lei F^ulo Gustavo.

RAMIRES ODBJIR GO^ES

UN

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: SECRETARIA DE ESPORTE CULTURA E LAZER

<

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO


